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***********************************************

PARABÉNS A TODOS.

É inacreditável que tenha havido essa pequena discordância de um membro pertencente a um órgão QUE É ISENTO, que atuou como revisor da matéria no pleno da OAB o conselheiro federal por Minas Gerais, Mauro Lúcio Quintão.

Gostaria de saber O MOTIVO PELO QUAL ELE DISCORDOU, pois, nem que fosse apenas em nome dos anistiados e anistiandos que integram os Quadros da OAB, ELE TERIA QUE TER CONCORDADO totalmente EM DEFENDER, SIM.

TERIA QUE DEFENDER PORQUE TODOS OS INTEGRANTES DA OAB SÃO COMPROMISSADOS EM DEFENDER A “ORDEM JURÍDICA”, AS “INSTITUIÇÕES” E A “CONSTITUIÇÃO FEDERAL”; independentemente de se vai, com isto, beneficiar civil ou militar, pobre ou rico, branco ou preto, religioso ou ateu, etc., etc…

A AGU é o Advogado do “adversário”:


DEVERIA FICAR CALADA, DEVERIA SER IMPARCIAL, DEVERIA SEGUIR O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, DEVERIA SEGUIR A “LEALDADE” DE QUE FALA O ESTATUTO DA OAB e o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ou melhor, DEVERIA SER PROIBIDA DE EMITIR PARECERES SOBRE QUALQUER CONTENDA A RESPEITO DA NOSSA ANISTIA, pois estará sempre sendo vista sob o véu da SUSPEIÇÃO E SOB A NÓDOA DA PARCIALIDADE…

Parabéns para nós, ADNAM, e para a OAB que conseguiu se desincumbir com brilhantismo e com a isenção, que lhe é peculiar, diante de uma “queda-de-braços” suja, desigual, imoral, ilegal, inconstitucional, a que fomos obrigados a suportar, atingindo, inclusive, o recrudescimento do estado de saúde e do abalo psicológico de muitos colegas.

NÃO PERCAMOS A FÉ.

NÃO PERCAMOS A UNIÃO.

Abraço a todos. - Pedro.

***********************************************

jeova pedrosa franco (CB Pós 1964)
jeovapedrosa@oi.com.br | 189.81.163.197
***********************************************

A CA vai agora REVER o que é e o que não é motivação política?

A própria CA - aquela saudosa do Dr. José Alves Paulino - já o disse em 2002!

Especialmente em relação à Portaria nº 1.104.

E já firmou seu julgamento na Súmula Administrativa 2002.007.0003-CA, para ser aplicada aos requerimentos idênticos e semelhantes.

Não se pode agora querer DAR NOVA INTERPRETAÇÃO à Súmula em questão; mas é isto que querem.

O Exmo. Sr. Ministro Advogado-Geral da União e o Exmo. Sr. Presidente da República, em 31/12/2007, através do parecer JT-01, já determinaram (para cumprimento) à toda Administração Pública Federal que:

“Por sua vez, na analise e julgamento deste fundamento, o Poder executivo, através da Comissão Especial (de anistia), é o exclusivo juiz deste julgamento.

Quero dizer, se determinado ato ou fato for entendido como motivação política pelo órgão competente, no âmbito do Poder Executivo, como determinado pela Lei, e não sendo motivação política elemento encontrável e definido na legislação, NÃO COMPETE ao Poder Judiciário e ou aos órgãos de controle como o Tribunal de Contas da União REVER O MÉRITO desse julgamento.

MÉRITO SOBRE CONVENIENCIA POLITICA OU O QUE SEJA MOTIVAÇÃO POLITICA É EXCLUSIVO DO ORGÃO A QUE A LEI DEFERIU TAL ANÁLISE….(..).”

E a lei que rege os processos administrativos proíbe que sejam dadas nova interpretação a atos já julgados.

***********************************************
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